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UTE Vale do Paraná Albioma S.A.
CNPJ nº 31.149.697/0001-90

Demonstrações Financeiras findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)

Ativo Nota       2021       2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 33.666 2.065
 Contas a receber 5 4.741 806
 Estoques 6 831 140
 Impostos a recuperar  - 166
 Despesas pagas antecipadamente  327 3
 Outros ativos circulantes  54 50
Total do ativo circulante  39.620 3.230
Não circulante
 Imobilizado 7 139.773 142.269
 Direito de uso 8 64 122
 Intangível 9 880 836
Total do ativo não circulante  140.717 143.227
Total do ativo  180.337 146.457

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Nota        2021       2020
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 10 9.802 1.200
 Fornecedores 11 276 9.869
 Passivo de arrendamento 12 44 31
 Partes relacionadas 13 124 321
 Obrigações trabalhistas  632 158
 Impostos a recolher 14 450 69
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 20.a 960 30
 Dividendos obrigatórios 13 4.989 -
 Outros passivos  27 1
Total do passivo circulante  17.305 11.679
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 10 91.922 83.718
 Passivos de arrendamento 12 36 95
Total do passivo não circulante  91.958 83.813
Patrimonio líquido
 Capital Social 15 55.056 55.056
 Prejuízos acumulados 15 - (4.091)
 Reserva de lucros 15 16.019 -
Total do patrimônio liquido  71.075 50.965
Total do passivo  109.263 95.492
Total do passivo e do patrimônio líquido  180.337 146.457

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)
    Nota        2021       2020
Receita operacional líquida 16 64.197 776
Custo da geração de energia 17 (22.276) (284)
Lucro bruto  41.921 492
Despesas/receitas operacionais
Despesas com vendas 18 (194) -
Gerais e administrativas 18 (2.927) (2.181)
Outras receitas operacionais líquidas 18 1.235 (125)
Resultado operacional antes do resultado financeiro  40.035 (1.814)
Despesas financeiras  (13.441) (146)
Receitas financeiras  555 119
Resultado financeiro líquido 19 (12.886) (27)
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social  27.149 (1.841)
Provisão para IRPJ e CSLL diferidos
Imposto de renda e contribuição social corrente 20.b (2.078) (45)
Imposto de renda e contribuição social diferido 20.b 27 (25)
Lucro/Prejuízo líquido do exercício   25.098 (1.911)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)

         2021       2020
Lucro/Prejuízo do exercício 25.098 (1.911)
Outros componentes do resultado abrangente do
 exercício, líquidos dos efeitos tributários - -
Resultado abrangente do exercício 25.098 (1.911)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)

    Capital subscrito Capital a integralizar Reserva legal Prejuízos acumulados Reserva de lucro     Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 51.056 (9.984) - (2.180) - 38.892
Aumento de capital 4.000 (4.000) - - - -
Integralização de capital - 13.984 - - - 13.984
Resultado do exercício - - - (1.911) - (1.911)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 55.056 - - (4.091) - 50.965
Resultado do exercício - - - - 25.098 25.098
Absorção de prejuízo - - - 4.091 (4.091) -
Transferência de reservas - Nota 15 - - 1.050 - (1.050) -
Dividendos mínimos - Nota 15 - - - - (4.989) (4.989)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 55.056 - 1.050 - 14.968 71.075

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota        2021       2020
Lucro/Prejuízo antes do Imposto
 de renda e contribuição social  27.149 (1.841)
Ajustes para o caixa operacional
Baixa imobilizado 7 - 164
Depreciação e amortização 7, 8 e 9 6.153 1.717
Provisão de juros sobre empréstimos e financiamento 10 13.286 -
Provisão de outras despesas sobre
 empréstimos e financiamento 10 130 88
Despesas com arrendamento 12 8 4
Despesas de imposto de renda
 e contribuição social  (822) (45)
     45.905 87
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber  (3.935) (806)
Estoques  (691) (140)
Impostos a recuperar  150 38
Outras contas a receber  9 97
Partes relacionadas  (197) 493
Despesas pagas antecipadamente  (322) (28)
Fornecedores de materiais e serviços  (928) (45)
Obrigações trabalhistas  474 136
Impostos e contribuições a recolher  1.311 (1.001)
Outros passivos  26 1
     41.802 (1.168)
Juros pagos no exercício 10 (1.892) (374)
Impostos pagos sobre o lucro  (1.229) (44)
Caixa e equivalentes de caixa líquido gerados
 das (usados nas) atividades operacionais  38.681 (1.586)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado 7 (12.263) (33.714)
Aquisição intangível 9 (45) -
Caixa e equivalentes de caixa líquido usados
 nas atividades de investimentos  (12.308) (33.714)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital social  - 13.984
Pagamento de empréstimos e financiamentos 10 (718) -
Captação de empréstimos e financiamentos 10 6.000 20.000
Pagamentos de passivos de arrendamento 12 (54) (14)
Caixa e equivalentes de caixa líquido gerados
 das atividades de financiamentos  5.228 33.970
Demonstração do aumento no caixa
 e equivalente de caixa  31.601 (1.330)
No início do exercício  2.065 3.395
No fim do exercício  33.666 2.065
Aumento (Redução) em caixa e equivalentes de caixa  31.601 (1.330)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional: A UTE Vale do Paraná Albioma S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 2 de agosto de 2018 por meio de ata da assembleia geral de 
constituição de sociedade anônima em 1 de fevereiro de 2018. A Companhia está 
estabelecida na cidade de Suzanápolis, estado de São Paulo, e tem como objetivo 
social o desenvolvimento, implementação e operação da usina de cogeração de 
energia elétrica, localizada no imóvel na Cidade de Suzanápolis, Estado de São 
Paulo, na Rodovia SP -595, km 84 -I- 800 metros (“Usina de Cogeração”), para 
geração de eletricidade e vapor a serem fornecidos para o moinho detido pela Vale 
do Paraná S.A. - Álcool e Açúcar (o “Moinho”) e comercialização de energia elé-
trica a terceiros ligados à rede nacional. A Companhia iniciou sua operação comer-
cial a partir de 25 de dezembro de 2020, mediante despacho nº 3.672 emitido pela 
ANEEL, onde foi liberado as unidades geradoras UG1, com capacidade de 16.000 
kW e UG2, com capacidade de 32.500 kW. Os recursos financeiro do investimento 
são um financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES contratado em 9 de novembro de 2018 por valor de R$ 98.557. 
Até o fechamento em 31 de dezembro de 2021, já havia sido liberado R$ 85.000 
de financiamento BNDES, com a previsão do saldo restante ser liberado no pri-
meiro semestre de 2022. Quando da elaboração das demonstrações financeiras, 
a Administração fez uma avaliação sobre a continuidade operacional da Compa-
nhia no futuro previsível. A Companhia apresentou lucro do exercício no montante 
de R$ 25.098 (prejuízo de R$ 1.911 em 2020) e capital circulante liquido positivo 
no montante de R$ 22.316 (capital circulante liquido negativo de R$ 8.450 em 
2020) em 31 de dezembro de 2021. A mudança de cenário se deu pelo ínicio do 
faturamento de contratos regulados no ano de 2021. 2 Base de preparação: 2.1 
Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto se indicado de outra forma no resumo das práticas contá-
beis. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimati-
vas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras estão apresentadas na Nota explicativa 3. A emissão das demonstra-
ções financeiras foi autorizada pela Conselho de Administração em 16 de fevereiro 
de 2022. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as 
demonstrações financeiras 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Uso de estimativas e julga-
mentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utili-
zou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. (i) Incertezas sobre premissas e estimativas: Com base em 
premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resulta-
dos reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: • Nota 
explicativa 7: Revisão da vida útil do imobilizado A capacidade de recuperação 
dos ativos que são utilizados nas atividades da Companhia é avaliada quando 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um 
ativo ou grupo de ativos pode não ser recuperável com base em fluxos de caixa 
futuros. Se o valor contábil destes ativos for superior ao seu valor recuperável, o 
valor líquido é ajustado e sua vida útil readequada para novos patamares. (ii) 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacio-
nada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui 
a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao Gerente 
Financeiro. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cota-
ções de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a 
equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a 
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos pronunciamentos 
técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis “CPC”, incluindo o 
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. 
Questões significativas de avaliação são reportadas para a Administração da 
Companhia. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia 
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • 
Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observá-
veis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços). • Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reco-
nhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercí-
cio das demonstrações financeiras individuais em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 21 - 
Instrumentos financeiros. 2.4 Mudança nas principais políticas contábeis 
devido às novas normas: A alteração ao CPC 06, referente a benefícios relacio-
inados a COVID-19, a segunda fase das alterações ao CPC 48, CPC 38, CPC 11 
e CPC 40 sobre Reforma da Taxa de Juros de Referência a partir de 1º de janeiro 
de 2021 e uma série de outras novas normas também entraram em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2021, no entanto, não afetaram as demonstrações financeiras 
da Companhia. 3 Principais políticas contábeis: a. Caixa e equivalentes: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem caixa, saldos positivos em contas bancárias e 
aplicações financeiras de conversibilidade imediata em montante conhecido de 
caixa, estando sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Esses inves-
timentos são avaliados ao custo amortizado, acrescidos de juros até a data do 
balanço, sendo a variação registrada no resultado do exercício. b. Contas a rece-
ber de clientes: Apresentadas ao valor contábil, não sendo necessário o ajuste a 
valor presente, pois a Companhia avaliou e considerou a imaterialidade dos ajus-
tes. Os valores são classificados como circulante quando mantidos principalmente 
para negociação e quando se espera realizá-los dentro de 12 meses após o pe-
ríodo de divulgação. Os demais, são classificados como não circulantes. Não foi 
constituída provisão para crédito de liquidação duvidosa em função das remotas 
expectativas de perda. c. Estoques: O almoxarifado comporta itens adquiridos 
para reposição e manutenção dos ativos operacionais, bem como equipamentos 
de proteção e de limpeza e a biomassa adquirida de terceiros para a operação. Os 
estoques mantidos são mensurados pelo valor da aquisição. O custo dos estoques 
é baseado no método de alocação primeiro que entra, primeiro que sai (PEPS). 
No caso dos estoques de biomassa, os custos incluem o valor de frete para o 
transporte do bagaço para a operação. d. Imobilizado: É apresentado ao custo, 
líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável, se for o caso. Quando partes significativas do imobilizado são substi-
tuídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo individual com vida útil e 
depreciação específica. Da mesma forma, quando uma reforma relevante for feita, 
o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de 
reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manuten-
ção são reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos. O valor 
residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 
encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o 
caso. Depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a 
taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Descrição Anos
Máquinas, equipamentos e instalações 24
Linhas de transmissão 50
Construções civis e benfeitorias 25
Móveis e utensílios 16
Equipamentos de processamento de dados 15
Computadores 6
Softwares 6
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for espe-
rado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil 
do ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for 
baixado. Gastos com manutenção que implicam prolongamento da vida útil-eco-
nômica dos bens do ativo imobilizado são capitalizados, e itens que se desgastam 
durante a safra são ativados por ocasião da reposição respectiva e depreciados 
durante o período da safra seguinte. Gastos com manutenção sem impacto na 
vida útil-econômica dos ativos são reconhecidos como despesa quando realiza-
dos. Os itens substituídos são baixados. e. Empréstimos: Os empréstimos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na tran-
sação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. f. Provisões: As provisões são 
determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os 
efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reco-
nhecidos no resultado como despesa financeira. g. Provisão de bônus: A 
Albioma reconhece um passivo e uma despesa de bônus nos resultados com 
base em metodologia, que leva em conta o lucro atribuído aos acionistas da Com-
panhia após ajustes. A companhia reconhece uma provisão quando estiver con-
tratualmente obrigado ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado 
uma obrigação não formalizada (constructive obligation). h. Capital social: As 
ações são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio 
líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. i. Distribuição 
de dividendos: Quando realizada, a distribuição de dividendos é reconhecida 
como uma conta de lucros a realizar nas demonstrações financeiras da compa-
nhia ao final do exercício. Após a aprovação das demonstrações em assembléia 
geral é reconhecido o passivo referente a distribuição dos dividendos. j. Reconhe-

cimento de receita: A receita compreende o valor justo da comercialização de 
energia elétrica no curso normal da atividade da empresa, é apresentada líquida 
de tributos. A receita é mensurada com base na entrega de energia mensal, 
mediante contratos regulados por leilão com a obrigação de entrega anual. Abaixo 
informações sobre a natureza e cumprimento das obrigações dos contratos, 
incluindo a condição de pagamento e as políticas de reconhecimento da receita. 
Tipo de serviço - Natureza do cumprimento das obrigações e condições de 
pagamentos - Politica de reconhecimento da receita: Contratos regulados - 
São contratos regulados pea ANEEL e CCEE, através de leilões previamente 
premiados com a obrigação anual de entrega de energia, com parcelas fixas de 
recebimento no dia 20 e 30 do mês do faturamento e dia 15 do mês subsequente 
ao faturamento - O reconhecimento da receita se dá através da entrega mensal de 
energia na rede, medido pela empresa e confirmado pelas reguladoras. Contratos 
de mercado livre - Contratos de vendas de energia liquidadas no mercado de curto 
prazo  - Receita é reconhecida na geração e entrega da energia ao PLD (preço de 
liquidação das diferenças) do mês. k. Imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos: Na Companhia o imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base na alíquota de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro presumido tributável excedente de R$ 
240 (anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou 
em outros resultados abrangentes. (i) Despesa de imposto de renda e contri-
buição social corrente: Ativos e passivos tributários correntes do último exercício 
e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou pelo mon-
tante a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributá-
rias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substan-
cialmente em vigor na data do balanço. Imposto de renda e contribuição social 
correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são 
reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração periodicamente avalia a posi-
ção fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e 
estabelece provisões quando apropriado. (ii) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social diferido: A Companhia reconhece impostos diferidos sobre 
prejuízos fiscais de anos anteriores, sem expiração, e para os quais a compensa-
ção está limitada a 30% do lucro tributável anual, na medida em que haja lucro 
tributável disponível para compensar diferenças temporárias, com base nas pre-
missas e condições definidas no modelo de negócios da Companhia. O reconhe-
cimento fiscal e as estimativas subsequentes de impostos diferidos são executa-
dos quando é provável que um lucro tributável para os próximos exercícios esteja 
disponível para ser usado para compensar o ativo fiscal diferido com base nas 
projeções de resultados elaborados e nas premissas internas e cenários econômi-
cos futuros que permitam seu uso total ou parcial. l. Receitas financeiras e des-
pesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreen-
dem: • Juros sobre aplicações financeiras; • Receita de juros; • Tarifas bancárias; • 
Ganhos/perdas com instrumentos financeiros derivativos; • Ganhos/perdas líqui-
dos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; • Descontos obtidos; 
e • Despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos. As receitas e as 
despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros 
efetivos. m. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, 
quando houver efeito relevante, levando em consideração a taxa de juros explícita 
e, em certos casos, implícita dos respectivos ativos e passivos e as taxas pratica-
das no mercado para transações semelhantes, para refletir as melhores estimati-
vas do valor do dinheiro no tempo. Subsequentemente, estes juros são realocados 
no resultado por meio da utilização do método da taxa de juros efetiva em relação 
aos fluxos de caixa contratuais. n. Instrumentos financeiros: (i) Reconheci-
mento e mensuração inicial: Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou pas-
sivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) 
Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - ins-
trumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Companhia mudem o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados 
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é 
mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento 
em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Compa-
nhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no 
valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investi-
mento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao 
VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos (veja a nota explicativa 21). 
No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um 
ativo financeiro que de outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao 
custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significa-
tivamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financei-
ros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do 
objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informa-
ções são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As 
políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um deter-
minado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos finan-
ceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a 
realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho 
da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que 
afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido 
naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; 
• Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remunera-
ção é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais 
obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros 
nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transa-
ções que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa con-
tratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avalia-
ção, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconheci-
mento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do 
dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim 
como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do 
instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamen-
tos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém 
um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avalia-
ção, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a 
época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-
-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de 
juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação 
adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação 
a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nomi-
nal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que 
represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também 
pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do con-
trato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial.Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ati-
vos financeiros a VJR - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhe-
cido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado - Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Ati-
vos financeiros: A Companhia classificara os ativos financeiros nas seguintes cate-
gorias: • Empréstimos e recebíveis; e • Ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado, e dentro dessa categoria como: – Ativos financeiros 
designados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a VJR - Mensurados 
ao valor justo e as variações no valor justo, incluindo juros ou receita de dividen-
dos, foram reconhecidas no resultado. Empréstimos e recebíveis - Mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Passivos financeiros - 
Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financei-
ros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados 
ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
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reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A des-
pesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia avalia no 
final de cada exercício se há alguma evidência objetiva de que o ativo financeiro 
não é recuperável, tendo como base um ou mais eventos ocorridos após o reco-
nhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e que tenha impacto nos flu-
xos de caixa futuros estimados do ativo financeiro que possa ser estimado de 
maneira confiável. Passivos financeiros: Os passivos financeiros da Companhia 
incluem empréstimos bancários e financiamentos, contas a pagar a fornecedores, 
partes relacionadas e outras obrigações, que são classificados como “Emprésti-
mos e financiamentos”. Um passivo financeiro é inicialmente mensurado a valor 
justo, após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos são mensura-
dos pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos 
e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa 
dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa 
de juros efetivos. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia des-
reconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem man-
tém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza 
transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos trans-
feridos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos 
financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obri-
gação contratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desre-
conhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um 
novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Compa-
nhia tenha um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. o. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) 
Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratu-
ais: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • Investimentos de dívida 
mensurados ao VJORA; e • Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão 
para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, 
exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito 
esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do 
balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de 
crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instru-
mento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconheci-
mento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos 
de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo finan-
ceiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando 
informações prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com 
mais de 30 dias de atraso. A Companhia considera um ativo financeiro como 
inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente suas 
obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (se houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 30 
dias. Mensuração das perdas de crédito esperada: As perdas de crédito espera-
das são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As per-
das de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiên-
cias de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia 
de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). 
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data 
de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo 
amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de 
recuperação. Um ativo financeiro possui” problemas de recuperação” quando 
ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades 
financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contra-
tuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de 
um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em condi-
ções normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por 
outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo 
para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para 
perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil 
bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para 
perdas é debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil 
bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com rela-
ção a clientes individuais, a Companhia fazem uma avaliação individual sobre a 
época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável 
de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do 
valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujei-
tos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos para a recupe-
ração dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Os ativos que estão sujei-
tos à amortização são revisados para a verificação de impairment, sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 

7 Imobilizado: Edificações  Máquinas e Benfeitorias em Subestação e linhas Outros Em 
       e terrenos Instalações Equipamentos bem de terceiros         de transmissão ativos andamento       Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021 784 16.185 5.931 27 23.199 11 96.132 142.269
Aquisições 958 822 485 - 1.192 51 90 3.598
Transferência 26.993 (13.915) 80.251 - 2.803 - (96.132) -
Depreciação (590) (1.561) (3.456) (1) (482) (4) - (6.094)
31 de dezembro de 2021 28.145 1.531 83.211 26 26.712 58 90 139.773
Custo 28.764 5.149 87.314 29 27.257 62 90 148.665
Depreciação (619) (3.618) (4.103) (3) (545) (4) - (8.892)
Valor contábil 28.145 1.531 83.211 26 26.712 58 90 139.773
Vida Útil 15 15 15 15 40 10 - -
Saldos em 1º de janeiro de 2020 801 17.403 6.498 28 - - 104.621 129.351
Aquisição (b) - - - - - 11 8.841 8.852
Baixas, líquidas - - (164) - - - - (164)
Depreciação  (17) (1.218) (403) (1) (63) - - (1.702)
Juros capitalizados - - - - - - 5.932 5.932
CTNO (a) - - - - 23.262 - (23.262) -
31 de dezembro de 2020 784 16.185 5.931 27 23.199 11 96.132 143.227
Custo 813 18.242 6.578 29 23.262 11 96.132 145.067
Depreciação acumulada (29) (2.057) (647) (2) (63) - - (2.798)
Valor contábil líquido 784 16.185 5.931 27 23.199 11 96.132 142.269
Vida útil (anos) 15 15 15 15 40 10 - -

ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto 
entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. 
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unida-
des Geradoras de Caixa (UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que 
tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment, na data de apresentação do balanço. A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. A Companhia não identificou a necessidade de reco-
nhecer perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros em 31 de 
dezembro de 2021. 3.1 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: 
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de 
janeiro de 2021. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas 
demonstrações financeiras. Não se espera que as seguintes normas novas e alte-
radas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia: (a) Contratos Onerosos - Custos para cumprir um contrato (alterações ao 
CPC 25); (b) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma 
única transação (alterações ao CPC 32); (c) Concessões de aluguel relacionadas 
à COVID-19 (alteração ao CPC 06); (d) Imobilizado: Receitas antes do uso preten-
dido (alterações ao CPC 27); (e) eferência à Estrutura Conceitual (Alterações ao 
CPC 15); (f) Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações 
ao CPC 26); (g) IFRS 17 Contratos de Seguros; (h) Revisão anual das normas 
IFRS 2018 - 2020; (i) Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26 e 
IFRS Practice Statement 2); (j) Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao 
CPC 23). Não há outras normas ou interpretações emitidas e ainda não adotadas 
que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado do 
exercício ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
4 Caixa e equivalentes de caixa:       2021       2020
Bancos 80 61
Aplicações financeiras 33.586 2.004
    33.666 2.065
Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras 
correspondem a investimentos temporários indexados à variação do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI), os quais estão sujeitos a um insignificante risco 
de valor. As taxas pactuadas remuneram esses investimentos entre 60% e 98,5% 
(aproximadamente 95% em 2020) da variação do CDI, com possibilidade de res-
gate a qualquer momento. O aumento de caixa se justifica pelo ínicio da operação 
da Companhia no ano de 2021, tendo encerrado sua fase de construção e tendo a 
amortização do financiamento se iniciado apenas no mês de dezembro de 2021.
5 Contas a receber:        2021       2020
Ambiente de contratação regulada (a) 4.409 -
Ambiente de contratação livre  330 -
Câmara de comercialização de energia elétrica (b)  2 806
    4.741 806
(a) Receitas referentes a montantes de energia elétrica produzidos e entregues 
em dezembro a distribuidoras no âmbito do Leilão ANEEL A-5/2016, porém, a 
serem faturados no mês de janeiro do ano subsequente. (b) Receitas referentes 
as vendas de energia liquidadas no mercado de curto prazo ao PLD (preço de 
liquidação das diferenças). A Administração avaliou o ajuste a valor presente dos 
saldos de contas a receber de clientes na data-base de 31 de dezembro de 2021 
e concluiu que os valores se equiparam aos valores contábeis, pois o giro das 
contas a receber é de curto prazo, o vencimento dos contratos são em 3 parcelas, 
sendo a última para 30 dias. Adicionalmente, também foi efetuada a avaliação de 
risco de crédito das contas a receber de clientes e não identificou riscos signifi-
cativos de perdas nas contas a receber de clientes, visto que os contratos são 
regulados pela ANEEL e CCEE, que requeressem a constituição de provisão 
para perdas esperadas desses créditos.
6 Estoque       2021       2020
Almoxarifado 831 140
    831 140
Os estoques são compostos basicamente por peças para reposição e manuten-
ção dos equipamentos da Companhia.

Garantia: Em 31 de dezembro de 2021, a totalidade dos bens imobilizados 
dados em garantia corresponde ao valor de R$ 27.019 (R$ 27.425 em 2020). 
Redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros: O imobilizado é 
revisto anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, 
ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Não foram identificadas perdas a serem 
reconhecidas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. a. Demonstração dos fluxos de caixa - Indireto: A Companhia adquiriu 
bens do ativo imobilizado, dos quais maior parte são relativos a imobilizado em 
andamento. A conciliação encontra-se demonstrada no quadro a seguir:
          2021       2020
Aquisição de bens do ativo imobilizado (3.598) (8.852)
Pagamento de bens adquiridos (8.665) (34.441)
Adições sem efeito caixa - 9.579
Valor pago na aquisição de imobilizado (12.263) (33.714)
8 Direito de uso: Veículos    Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021 122 122
Amortização (58) (58)
31 de dezembro de 2021 64 64
Custo 134 134
Amortização acumulada (70) (70)
Valor contábil 64 64
Vida Útil 3 -
Saldos em 1º de janeiro de 2020 - -
Aquisição  134 134
Amortização (12) (12)
31 de dezembro de 2020 122 122
Custo 134 134
Amortização acumulada (12) (12)
Valor contábil líquido 122 122
Vida útil (anos) 3 -
A Companhia, em plena conformidade com o CPC 06 (R2), na mensuração e na 
remensuração de seu passivo de arrendamento e do direito de uso, procedeu ao 
uso da técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura pro-
jetada nos fluxos a serem descontados, conforme vedação imposta pela norma, 
a taxa média utilizada esta em torno de 7,8%.
9 Intangível: Linha de transmissão Software    Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021 836 - 836
Aquisições - 45 45
Amortização - (1) (1)
31 de dezembro de 2021 836 44 880
Custo 836 45 881
Amortização acumulada - (1) (1)
Valor contábil 836 44 880
Vida Útil - 6 6
Saldos em 1º de janeiro de 2020 836 - 836
31 de dezembro de 2020 836 - 836
Custo 836 - 836
Amortização acumulada - - -
Valor contábil líquido 836 - 836
Vida útil (anos) - - -
A Companhia teve R$ 836 em aporte de linha de transmissão na sua aquisição 
sem prazo de vida útil definida pelo laudo de aporte de aquisição. 10 Emprésti-
mos: A Companhia obteve empréstimo, contratado em moeda nacional, com o 
objetivo de financiar a aquisição de sua planta industrial e suas operações, cujo 
saldo é composto como segue:
Linha de Crédito Moeda Juros médios (a.m.)                   2021    2020
BNDES (Subcrédito A) R$ Fixo (3,95% a.a.) 19.520 18.967
BNDES (Subcrédito B) R$ Variavél (IPCA + 2,95% a.a. +  83.789 67.216
Custos a amortizar   (1.585) (1.265)
      101.724 84.918
Venciveis em 1 ano   9.802 1.200
Venciveis acima de 1 ano   91.922 83.718

(a) Em 09 de novembro de 2018, a Companhia firmou contrato de financiamento 
mediante abertura de crédito com o BNDES - Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social no montante de R$ 98.577, sendo liberado até dezem-
bro de 2019 o valor de R$ 59.000, tendo em 2020 o valor de R$ 20.000 liberados. 
Em fevereiro de 2021 ocorreu a liberação de R$ 6.000 referente aos Subcrédito 
B. Incide i) taxa fixa de juros compensatórios, capitalizados até data de ínicio da 
amortização do empréstimo, de 2,55% a.a. passando a ser 3,95% a.a após a 
liberação das fianças bancárias sobre a parcela de financiamento Subcrédito A 
de R$ 18.000 liberação em 2019, e ii) uma taxa variavél incluindo um spread de 
1,55% a.a. passando a ser 2,95% a.a após a liberação das fianças bancárias para 
o Subcrédito B liberado de R$ 67.000 (liberações ocorridas nos anos de 2019 e 
2021). Em 13 de julho de 2020, o BNDES exonerou fianças bancárias consititui-
das para os dois subcréditos do financiamento BNDES, aumentando então os 
custos de financiamentos no segundo semestre de 2020. Para o ano de 2021, 
não houve alterações nos custos de financiamento. A amortização do principal 
teve ínicio em dezembro de 2021, com encerramento para novembro de 2033.
Movimentação da dívida:       2021       2020
Saldo em 1º de janeiro 84.918 59.272
Empréstimos tomados 6.000 20.000
Amortização do principal (718) -
Pagamento de juros/custos financiamento (1.892) (374)
Provisão de juros 13.286 5.932
Upfront/Comissões 130 88
Saldo em 31 de dezembro 101.724 84.918
Cronograma de amortização da dívida: A seguir, estão as maturidades contra-
tuais dos passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:
          2021
12 meses 9.802
entre 1 e 2 anos 20.491
Entre 2 e 5 anos 30.737
acima 5 anos 40.694
    101.724
Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade, visa definir um cenário 
provável e dois outros cenários que, caso ocorram, possam gerar resultados 
adversos para a Companhia.
     Cenários - Apreciação das taxas efetivas
        Varia-  Varia- 
    Exposi-  Pro-  ção do  ção do 
    ção em Risco vável  índice  índice 
Instrumentos       2022       (*)       % Valor em 25%  Valor em 50%   Valor
Passivos financeiros
BNDES 83.789 IPCA 5,03 4.215 6,2875 5.268 7,545 6.322
Impacto no resultado      1.054  2.107
    Cenários - Depreciação das taxas efetivas
        Varia-  Varia- 
    Exposi-  Pro-  ção do  ção do 
    ção em Risco vável  índice  índice 
Instrumentos       2022       (*)       % Valor em 25%  Valor em 50%   Valor
Passivos financeiros
BNDES 83.789 IPCA 5,03 4.215 3,7725 3.161 2,515 2.107
Impacto no resultado      (1.054)  (2.107)
(*) Fonte: Relatório de Mercado Focus - Banco Central do Brasil em 31 de dezem-
bro de 2021
11 Fornecedores:        2021       2020
Fornecedores 276 401
Fornecedores ativo imobilizado - 9.468
    276 9.869
12 Passivos de arrendamento: A Companhia efetuou estudo para aplicação da 
norma do CPC 06 (R2) nos veículos alugados junto a Arval Brasil Ltda., através 
dos contratos F269056 e F269057, utilizando a taxa de risco de financiamento 
calculada em 7,8%.
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       2021       2020
Arrendamento a pagar 85 136
(-) Encargos a apropriar (5) (10)
    80 126
Passivo circulante 44 31
Passivo não circulante 36 95
Movimentação:       2021       2020
Saldo em 1º de janeiro 126 -
Aquisição de novos contratos - 136
Pagamentos de passivos de arrendamento (54) (14)
Juros sobre arrendamentos 8 4
Saldo em 31 de dezembro 80 126
13 Partes relacionadas: a. Controladora: A UTE Vale do Paraná Albioma S.A. 
é uma joint venture firmada entre a Companhia Vale do Paraná S.A. - Álcool e 
Açúcar, com 60% de participação do capital e a Empresa Albioma Participações 
do Brasil Ltda., com 40% de participação do capital.
b. Transações com partes relacionadas
                Ativo          Passivo      Resultado
    2021      2020    2021    2020    2021   2020
Bens em comodato (i) - 22.928 - - - -
Contas a pagar  -  VDP (ii) - - 124 134 - -
Contas a pagar  -  Albioma (iii) - - - 187 - -
Serviços administrativos (iii) - - - - (1.334) -
Indenização de safra (iv) - - - - 1.200 -
    - 22.928 124 321 (134) -
Dividendos mínimos - VDP - - 2.994 - - -
Dividendos mínimos - Albioma - - 1.996 - - -
    - - 4.989 - - -
(i) Ativos cedidos em comodato conforme contrato com a Vale do Paraná Açúcar 
e Alcool S.A. Conforme NE 20, este contrato foi encerrado em janeiro de 2021; (ii) 
Valores a pagar para a Vale do Paraná referente a itens de estoque adquiridos; 
(iii) Valor a pagar a Albioma Participações referente ao faturamento de Cons-
truction Fee faturados trimestralmente; e (iv) No exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia recebeu do acionista Vale do Paraná Alcool 
e Açúcar. indenizações por obrigações consorciais da safra do ano de 2021. c. 
Remuneração de pessoal-chave da Administração: Os montantes referentes 
a remuneração do pessoal-chave da administração durante o exercício de 2021 
foram de R$ 313 (R$ 183 em 2020).
14 Impostos e contribuições a recolher:        2021       2020
Imposto sobre circulação de mercadoria e serviço 1 1
Impostos retidos 31 43
Programa de Integração Social  44 -
Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social  202 -
Tributos indiretos diferidos 173 25
    450 69
Impostos retidos a recolher: Todos os impostos aqui declarados são referentes 
ao período de dezembro de 2021 a serem recolhidos em sua totalidade entre 
janeiro e fevereiro de 2022, com exceção aos impostos diferidos. 15 Patrimônio 
líquido e reservas: Capital social: O capital social subscrito está representado 
por 55.055.560 (55.055.560 em 2020) ações ordinárias nominativas em 31 de 
dezembro de 2021, no valor nominal de R$ 1,00, as quais encontram-se total-
mente integralizadas. A composição acionária é conforme segue:
                        2021      2020
Acionista        Ações           % Capital        Ações          % Capital
Vale do Paraná S/A
 - Alccol e Açúcar 33.033.336 60,0% 33.034 33.033.336 60,0% 33.034
Albioma Participações
 do Brasil Ltda. 22.022.224 40,0% 22.022 22.022.224 40,0% 22.022
    55.055.560 100,0% 55.056 55.055.560 100,0% 55.056
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exer-
cício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. Dividendos: De acordo com o estatuto social é assegurado o direito ao 
recebimento de um dividendo anual obrigatório não inferior a 25% do lucro líquido 
do exercício, ajustado na forma da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76.
Lucro do exercício 2021 25.098
Absorção prejuízos 2020 (4.091)
Lucro líquido 2021 21.008
Reserva legal - 5% (1.050)
Lucro a distribuir 19.958
Dividendos obrigatórios - 25% 4.989
Reserva de lucros 14.968
16 Receita operacional líquida: A receita operacional da Companhia é composta 
pela receita de venda, principalmente de energia elétrica, conforme abertura abaixo:
          2021       2020
Ambiente de contratação regulada - ACR (a) 36.942 -
Ambiente de contratação livre - ACL (b) 15.572 -
CCEE  14.160 806
Faturamento de energia elétrica - terceiros 66.674 806
Impostos e contribuições sobre o faturamento (c) (2.477) (30)
    64.197 776
(a) Receitas referente a geração de energia entregue para os contratos regulados 
previstos no leilão. (b) Receitas referente a energia comercializada no mercado 

livre. (c) Valores de PIS e COFINS correntes e diferidos, tendo como base a alí-
quota de faturamento total de 3,65%
17 Custos:        2021       2020
Custos gerais (6.900) -
Depreciações e amortizações  (694) -
Energia elétrica (b) (1.653) -
Gastos com pessoal (c) (776) -
Insumos para produção (a) (1.593) (284)
Manutenção e reparos (2.990) -
Movimento de biomassa (1.137) -
          2021       2020
Outros custos de operação (6.156) -
TUSD - Tarifa de uso do sistema de distrib. (377) -
    (22.276) (285)
(a) Valores referente a aquisição e custo do frete na aquisição de bagaço para 
a produção da energia. (b) Valores de compra de energia no mercado livre para 
cumprir com as entregas previstas. (c) Após a Companhia entrar em operação 
todo o seu custo com pessoal passou a integrar o total de custos. 18 Despesas 
por natureza: O grupo de despesas é demonstrado no resultado por função. A 
reconciliação do resultado por natureza/finalidade para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 está demonstrada conforme segue:
          2021       2020
Despesas comerciais (194) -
Depreciações (58) (1.717)
Serviços de terceiros (1.867) (207)
Despesas tributárias (96) (23)
Utilidades e Serviços (217) (79)
Despesa com veículos (31) (59)
Despesa com viagens (42) (51)
Ocupação (16) (13)
Despesa com pessoal - (32)
Despesas com seguros (600) -
Outras despesas/receitas 1.235 (125)
    (1.886) (2.306)
Classificados como:
Despesas com vendas (194) -
Gerais administrativas (2.927) (2.181)
Outras despesas operacionais 1.235 (125)
19 Resultado financeiro líquido:
Despesas financeiras       2021       2020
IOF - Imposto sobre operações financeiras (90) (73)
Juros passivos (7) (42)
Juros sobre financiamentos (13.286) -
Outras despesas sobre financiamentos (40) (19)
Despesas bancárias (4) (4)
Multa sobre impostos (6) (5)
Despesa com arrendamentos (8) (3)
    (13.441) (146)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 546 106
Outras receitas financeiras 9 13
    555 119
Resultado financeiro líquido: (12.886) (27)
20 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: 
a. Imposto de renda e contribuição a recolher:        2021       2020
Imposto de Renda Pessoa Jurídica 532 -
Contribuição Social Sobre Lucro Líquido 282 1
Tributos diretos diferidos 146 29
    960 30
b. Companhia trabalha com a tributação por lucro presumido
                     2021         2020
        IRPJ    CSLL  Total   IRPJ CSLL Total
Receitas recebíveis (sistema caixa) 61.365 61.365 - - - -
Alíquota aplicada sobre a receita 8% 12% - 8% 12% -
    4.909 7.364 - - - -
Receitas financeiras 557 557 - 106 106 -
Demais Receitas 35 35 - 58 58 -
Base de cálculo 5.501 7.956 - 164 164 -
Alíquotas utilizadas 10%    10% e
    e 15% 9% -  15% 9% -
Imposto de renda e
contribuição social 1.362 716 2.078 30 15 45
Imposto diferido (17) (10) (27) 16 9 25
IRPJ/CSLL do período 1.345 706 2.051 46 24 70
21 Instrumentos financeiros: 21.1 Instrumentos financeiros por categoria: 
Classificação contábil e valores justos: As tabelas a seguir apresentam os 
valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo 
os seus níveis na hierarquia do valor justo.

continua …

… continuação

Aos Diretores e Acionistas da UTE Vale do Paraná Albioma S.A. Suzanápolis - SP Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da UTE Vale do Paraná Albioma S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da UTE Vale do 
Paraná Albioma S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 

das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirao Preto-SP, 16 de fevereiro de 2022.
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027666/F

Gustavo de Souza Matthiesen - Contador CRC SP-293539/O-8

    Valor justo por meio Custo Outros     
31 de dezembro de 2021               de resultado Amortizado passivos financeiros         Total Nivel 1      Nivel 2 Nivel 3        Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - aplicações financeiras 33.586 - - 33.586 - 33.586 - 33.586
    33.586 - - 33.586 - 33.586 - 33.586
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - 80 - 80 - - - -
Contas a receber - 4.741 - 4.741 - - - -
    - 4.821 - 4.821 - - - -
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Empréstimos - - (101.724) (101.724) - (101.724) - (101.724)
Arrendamentos - - (80) (80) (80) - - (80)
Fornecedores - - (276) (276) (276) - - (276)
    - - (102.080) (102.080) (356) (101.724) - (102.080)
    Valor justo por meio Custo Outros     
31 de dezembro de 2020               de resultado Amortizado passivos financeiros         Total Nivel 1      Nivel 2 Nivel 3        Tota
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - aplicações financeiras 2.004 - - 2.004 - 2.004 - 2.004
    2.004 - - 2.004 - 2.004 - 2.004
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - 61 - 61 - - - -
Contas a receber - 806 - 806 - - - -
    - 867 - 867 - - - -
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Empréstimos - - (84.918) (84.918) - (84.918) - (84.918)
Arrendamentos - - (126) (126) - - - -
Fornecedores - - (9.869) (9.869) - - - -
    - - (94.913) (94.913) - (84.918) - (84.918)

Hierarquia de valor justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para determi-
nar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação:
• Nível 1: Preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos; • Nível 2: Outras técnicas para as quais todos os dados que 
tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta 
ou indiretamente; e • Nível 3: Técnicas que usam dados que tenham efeito signi-
ficativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis 
no mercado. Gerenciamento de capital: A Companhia administra seu capital 
para assegurar a continuidade de suas atividades normais, ao mesmo tempo em 
que maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas 
operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A estru-
tura de capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido, deduzidos 
pelo caixa e saldos de bancos, dividido pelo seu capital social mais reservas. A 
Companhia não está sujeito a nenhum requerimento externo sobre o capital. 21.2 
Gerenciamento de capital: A Companhia administra seu capital para assegurar 
a continuidade de suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam 
o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por 
meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A Companhia não está 
sujeito a nenhum requerimento externo sobre o capital. A dívida da Companhia 
para a relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:
          2021       2020
Total do passivo financeiro 101.804 84.918
(-) Caixa e equivalentes de caixa 33.666 2.065
(=) Dívida líquida 68.138 82.853
Total do patrimônio líquido 71.075 50.965
Total do passivo financeiro 101.804 84.918
Capital dos acionistas e terceiros 172.879 135.883
21.3 Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: A companhia se encon-
tra em fase pré-operacional, portanto, não está exposta a nenhum dos seguin-
tes riscos citados a seguir: • Risco de taxa de juros; e • Risco de liquidez. 21.4 
Risco de taxa de juros: A Companhia está exposta a riscos relacionados às 
taxas de juros, em função de aplicações financeiras atreladas à variação da CDI. 
A direção da Companhia monitora as flutuações das taxas de juros variáveis, 
buscando sempre maiores retornos sobre o capital investido. As taxas de juros 
relativas a ativos financeiros que rendem, estão detalhadas na nota explicativa 3 
dessas demonstrações financeiras. 21.5 Risco de liquidez: A previsão de fluxo 
de caixa é realizada na entidade. O excesso de caixa mantido pelas entidades 
operacionais, além do saldo exigido para administração do capital circulante, é 
gerenciado pela Tesouraria. O excesso de caixa é investido em contas bancárias 
com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e 
valores mobiliários, selecionando-se instrumentos com vencimentos apropriados. 
Na data do relatório, a Companhia possui aplicação financeira em Certifiados de 
Depósitos Bancários - CDB e recursos em bancos no valor de R$ 33.666 (R$ 
2.065 em 2020) que se espera gerem prontamente entradas de caixa para admi-
nistrar o risco de liquidez. O quadro abaixo demonstra o vencimento dos passivos 
financeiros e as obrigações com fornecedores contratadas pela Companhia na 
data de encerramento destas demonstrações.
Em 31 de dezembro de 2021
    Valor Fluxo Até 12 Entre 1 Entre 2 Mais de
    contabil contratual meses e 2 anos e 5 anos   5 anos
Fornecedores 276 276 276 - - -
Arrendamentos 80 80 44 36 - -
Empréstimos 101.724 186.851 20.291 38.382 50.728 77.450
Total 102.080 187.207 20.611 38.418 50.728 77.450

Em 31 de dezembro de 2020
    Valor Fluxo Até 12 Entre 1 Entre 2 Mais de
    contabil contratual   meses e 2 anos e 5 anos    5 anos
Fornecedores 9.869 9.869 9.869 - - -
Arrendamentos 126 126 31 95 - -
Empréstimos 84.918 143.227 1.264 30.603 40.587 70.773
Total 94.913 153.222 11.164 30.698 40.587 70.773
22 Seguros: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuia cobertura de 
seguro contra incêndio, raios e explosões de qualquer natureza para determina-
dos ativos imobilizados em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos. A Companhia não está prevendo 
ter quaisquer dificuldades para renovar suas apólices de seguro e acredita que a 
cobertura seja razoável em termos de valor e compatível com os padrões do setor 
no Brasil. As premissas de riscos, dadas a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de auditoria das demonstrações financeiras e, consequentemente, não foram 
auditadas por nossos auditores. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apre-
sentava apólice de seguro contratada com terceiros para o grupo Albioma, sendo 
o limite máximo de indenização único, compartilhado por todos os locais de risco:

Bens 
segurados Riscos cobertos Montante da

cobertura

Biomassa

Danos Materiais em Biomassa, incluindo Fermenta-
ção Própria/ Combustão Espontânea /Recomposição 
de Registros e Documentos

5.927

Danos Materiais, incluindo Quebra de Máquinas, 
Danos Elétricos, Alagamento/ Inundação e Desmo-
ronamento

65.205

Danos Materiais em Linhas de Transmissão/Bens do 
Segurado em Locais de Terceiros 

9.141

Maquinas

Roubo e Furto Qualificado de Bens/Despesas de Sal-
vamento e Contenção de Sinistro/Erros e Omissões

12.124

Inclusões/ Exclusões de Bens/ Locais e Alteração de 
Valores 

5.052

Demolição e Aumento do Custo de Construção/
Pequenas Obras de Engenharia para Ampliações, 
Reparos e Reformas

4.378

Despesas Extraordinárias 5.052

Predio

Desentulho/Despesas de Combate a Incêndio/Des-
pesas de Descontaminação /Honorários de Peritos

8.419

Impedimento de Acesso - limitado a 10 kms do local 
de risco 

2.694

Despesas de Agilização 5.052
23 Compromissos: A empresa assinou em 2021 contrato para treinamento de 
saúde, segurança e medicina no trabalho para seus colaboradores no valor total 
de R$ 26,5 mil para os próximos 15 meses. A Companhia possui contratos de 
fornecimento de energia em vigência com distribuidoras até o ano de 2035, no 
volume total de 120.012 MWh de energia elétrica por ano, ao preço original de R$ 
307 por MWh corrigido pela variação do IPCA, conforme abaixo:
Contrato         Comprador CCEAR          Volume
911139 Amazonas Energ 29564 MwH 30.672
911140 Boa vista Energ 29565 MwH 7.217
911141 Ceal 29566 MwH 5.142
911142 Celesc Dist 29567 MwH 33.077
911143 Cepisa 29568 MwH 18.042
911144 Copel Distrib 29569 MwH 24.056
911145 Elfsm 29570 MwH 1.804

Paulo Fernando Schmidt - Diretor Geral Paulo Sérgio Piccolo - Contador (CRC 1SP166776)
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